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ATO Nº 044, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,  RESOLVE conceder ao Conselheiro JOSÉ
EDUARDO VIEIRA ZEZEU RIBEIRO, no período de 02/02/2015 a 16/02/2015, a
licença prevista no art. 18, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 045, DE 02 FEVEREIRO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, em especial quanto ao disposto no artigo 6º,
inciso I e XXIII do Regimento Interno, RESOLVE regulamentar o procedimento para
cadastramento, no Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP), das metas
relativas ao Plano Operacional do exercício de 2015, na forma do Anexo Único
deste Ato, disponível no sítio eletrônico do Tribunal, e determinar a sua adoção por
todas as unidades situadas no Nível 3 pela Resolução n.º 116/2006.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-presidente

ANEXO ÚNICO

PADRONIZAÇÃO  DOS  PROCEDIMENTOS  PARA  CADASTRAMENTO  DAS
METAS DAS UNIDADES DE NÍVEL 3 NO SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA
PROGRAMAÇÃO (SGP)

1 Os planos operacionais das unidades do TCE deverão indicar  os  objetivos e
diretrizes estratégicas aos quais cada meta está vinculada. 

2 As propostas dos planos operacionais apresentadas pelas gerências das CCEs
deverão estar aprovadas pelo respectivo Conselheiro-supervisor, as dos Gabinetes
de Conselheiros pelos respectivos titulares, a da Corregedoria pelo Conselheiro-
corregedor, a do Ministério Público pelo Procurador-geral e as demais unidades de
Nível 3 pelo Conselheiro-presidente. 

3 Nas situações em que as metas forem qualificadas como compartilhadas (metas
cuja  ação tem impacto  no atingimento de outra  unidade)  ou conjunta  (metas a
serem  realizadas  por  mais  de  uma  unidade  simultaneamente),  é  obrigatória  a
identificação da unidade corresponsável.

4  Os  processos  de  prestação  de  contas  das  Unidades  Jurisdicionadas  da
Administração Direta e Indireta, selecionados para julgamento através da Matriz de
Risco, bem como aqueles selecionados por meio de sorteio realizado pelo Pleno,
referentes  ao  exercício  encerrado  em 31/12/2014,  ou  as  contas  de  gestão  de
períodos compreendidos no exercício financeiro de 2014 deverão ser instruídos e
encaminhados até  29 de maio  de 2015 aos respectivos Conselheiros-relatores,
obedecendo ao prazo previsto no Anexo II, item 8 da Resolução nº 230/2014.

5  As  prestações  de  contas  não  transformadas  em  processos  de  contas  serão
autuadas sob a natureza de “Documentos” e registradas no SGP como metas para
exame  da  formalização  dos  Relatórios  de  Gestão  pelas  Gerências  das
Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) competentes e emissão de parecer
conclusivo, sendo encaminhadas posteriormente aos Gabinetes de Conselheiros-
supervisores, conforme estabelece a Resolução nº 192/2014, no seu art. 8º, inciso
III.

6 A análise dos pareceres conclusivos relativos à formalização dos Relatórios de
Gestão  no  âmbito  das  CCEs  deverá  ser  registrada  no  SGP  como  meta  dos
respectivos  Gabinetes  dos  Conselheiros-supervisores,  conforme  estabelece  a
Resolução nº 192/2014, no seu art. 8º, inciso IV. 

7 As propostas de alteração (inclusão, exclusão e modificações de quaisquer dos
componentes  da  meta1)  dos  planos  operacionais  anuais  serão  encaminhadas
pelas unidades de Nível 3, oportunamente e de forma fundamentada, ao Comitê de
Monitoramento  e  Avaliação  do  Plano  Estratégico  que,  após  análise  e
pronunciamento sobre a compatibilidade das alterações em relação às diretrizes de
programação  aprovadas  pelo  Tribunal  Pleno,  remeterá  aos  responsáveis  pela
aprovação da proposta original, na forma prevista no § 1º do art. 7º da Resolução
nº 230/2014, para deliberação conjunta pela Presidência, observado o disposto no
§ 1º do art. 11 da supracitada Resolução.

8  É  obrigatória  a  inclusão  de  novas  metas  no  SGP  relativas  à  instrução  de
processos de Consulta, Denúncia e Prestação de Contas de Recursos Estaduais
Atribuídos a Entidades/ONGs e Municípios, bem como de Diligências de processos
de qualquer  natureza,  que deverá ocorrer  oportuna e  previamente ao início  da
instrução, obedecendo aos prazos previstos nos artigos 12,13 e itens 9, 10 e 11 do
Anexo II  da Resolução nº  230/2014.  Desde que não resultem em exclusões e
modificações da natureza e dos componentes da meta, relacionada aos processos
mencionados no presente item, não será necessário o encaminhamento de tais
alterações ao Comitê de Monitoramento e Avaliação do Plano Estratégico.

9  Fica  estabelecido  como  prazo  limite  de  solicitação  de  alteração  das  metas
constantes  dos  planos  operacionais  o  dia  10  de  outubro  de  2015,  salvo  a
aprovação de Auditorias Especiais pelo Plenário e a inclusão de processos relativos
a Consultas e Denúncias.

10  Os  processos  de  Consultas  que  se  encontram  em  estoque  e  aqueles  que
ingressarem neste Tribunal deverão ser instruídos pelas unidades de Nível 3 no
prazo total de 60 dias, assim distribuídos: 10 dias para ATEJ, 10 dias para o MPC e
20  dias  para  o  Gabinete  do  Relator,  conforme  estabelece  o  art.  201,
respectivamente  nos  incisos  II  e  V,  do  RITCE.  Os  processos  deverão  ser
individualmente  registrados  no  SGP com os  seus  números  de  autuação  como
metas  das  unidades  responsáveis  pela  instrução.  Os  20  dias  restantes  para  o
cumprimento do prazo de 60 dias serão destinados para pauta. Estes processos
terão 30 dias para apreciação.

11 Os processos relativos às Denúncias terão prazo de 100 dias para instrução e
apreciação, conforme estabelecido no Plano Estratégico aprovado pela Resolução
nº  111/2013,  assim  distribuídos  entre  as  unidades  envolvidas:  Gabinete  dos
Conselheiros, 20 dias; Assessoria Técnico-Jurídica, 10 dias; Ministério Público, 10
dias; e as Coordenadorias de Controle Externo, 40 dias. Os vinte dias restantes
serão  destinados  para  notificação  e  pauta.  Os  processos  deverão  ser
individualmente  registrados  no  SGP com os  seus  números  de  autuação  como
metas das unidades responsáveis pela instrução. 

12 Os processos de contas das Unidades Jurisdicionadas da Administração Direta
e Indireta em diligência interna nas CCEs deverão ser individualmente registrados
no  SGP com  os  respectivos  números  de  autuação  como metas  das  unidades
responsáveis pela instrução e deverão obedecer aos prazos estabelecidos no item
11 do Anexo II da Resolução nº 230/2014.

13  No  planejamento  das  respectivas  auditorias,  as  CCEs  alocarão  recursos
humanos  para  o  exame  de  pelo  menos  10%  (dez  por  cento)  dos  valores
repassados  ou  de  contas  prestadas  no  exercício  sob  exame,  por  conta  da
celebração de convênios ou instrumentos congêneres, na forma estabelecida nos
itens 9 e 9.1 do Anexo II, da Resolução nº 230/2014.

14 Visando ao gerenciamento do estoque de processos, deverá ser priorizado, nos
planos  operacionais  dos  Gabinetes  de  Conselheiros,  da  Assessoria  Técnico-
Jurídica e do Ministério Público de Contas, o estabelecimento de metas para a
instrução dos processos autuados até 2012, referentes às prestações de contas de
Ordenadores  de  Despesas,  Administradores,  Secretários  e  da  Assembleia
Legislativa, bem como aqueles autuados em 2015, que tenham ingressado nas
respectivas unidades até 31/10/2015. (art. 5º, § 1º, da Resolução nº 230/2014).

15 As CCEs deverão contemplar nos seus planos, a realização de, pelo menos, 72
auditorias tempestivas, conforme estabelece o art. 5º,  inciso III  da Resolução nº
230/2014.

16 Para registro e acompanhamento dos planos operacionais, as unidades de Nível
3  utilizarão  o  Sistema  de  Gerenciamento  da  Programação  (SGP),  devendo
obedecer ao disposto no art. 10, § 3º, da Resolução nº 230/2014, segundo o qual
“os planos operacionais das unidades de Nível 3 deverão contemplar previsão de
horas para fazer frente a todas as naturezas de trabalho desenvolvidas em cada
uma delas, além de previsão de horas para capacitação.”

16.1 Os registros de capacitação deverão ser realizados por todas as unidades de
Nível 3, como segue:

-  Capacitação  de  servidores.  Diretriz:  Implementar  e  participar  de  ações  de
capacitação que atendam às demandas institucionais. Meta compartilhada: Escola
de Contas/Respectiva  Unidade.  Inserir  como Objetivo  Estratégico:  “Desenvolver
competências  técnicas  e  gerenciais”.  Período:  02/02  à  30/12/2015.  Produto:
Servidores capacitados. Fonte de verificação: Relatórios de Atividades Trimestrais
do TCE.

17  Com a  finalidade  de  permitir  o  acompanhamento  mensal  da  execução  das
metas definidas, as unidades deste Tribunal deverão providenciar, até o quinto dia
útil  do mês subsequente, o registro do estágio de implementação das metas no
Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP).

18  Os  processos  de  prestação  de  contas  das  Unidades  Jurisdicionadas  da
Administração  Direta  e  Indireta  que  ingressarem  no  Gabinete  do  Conselheiro-
relator até o dia 31 de outubro de 2015 com o parecer conclusivo do Ministério
Público Especial junto ao Tribunal de Contas deverão ser encaminhados para o
Conselheiro-revisor no prazo máximo de 20 de novembro de 2015. 

19  Os  processos  de  prestação  de  contas  das  Unidades  Jurisdicionadas  da
Administração  Direta  e  Indireta  que  ingressarem  no  Gabinete  do  Conselheiro-
revisor deverão ser devolvidos para o Gabinete do Conselheiro-relator no prazo
máximo regimental de 6 dias. 
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